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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1097, DE 2011

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo conferir ao Estado o título de Berço da Música e da Cultura Caipira de Raiz.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise da matéria, verificamos que este projeto tem por intuito declarar o Estado de São Paulo como o “berço da música e da cultura caipira de raiz”.

Entretanto, não vislumbramos a pertinência de um ente federativo atribuir a si próprio algum título, cabendo a uma esfera superior fazê-lo. Afinal, caso outro Estado também se considerasse “berço da música e da cultura caipira de raiz”, haveria 2 leis estaduais conflitantes. Portanto, acreditamos que a juridicidade desta propositura está maculada.

Para ilustrar nossa argumentação, cumpre-nos ressaltar a existência dos seguintes instrumentos legais: Lei federal n° 11.642/2008 (que considera o Município de Iguape, localizado no Estado de São Paulo, o Berço da Colonização Japonesa no Brasil) e Lei federal n° 12.394/2011 (que confere ao Município de São Leopoldo, no Estado do Rio Grande do Sul, o título de Berço da Colonização Alemã no Brasil).

Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 1097, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO ANTONIO
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